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DOS VOTOS VÁLIDOS, DOS NULOS E DOS 
"EM BRANCO" - DEf iNiÇÃO E 

PRO BL EMAS QUE SUSC ITAM 

A ugusto O. Gomes de Castro 

o voto, como condição de seu sigilo, deve ser dado em cédula 
'que se não distinga de outras de modo a permitir a identificação do 
votante. Por êsse motivo, o Código Eleitoral prescreve, no seu arti­
go 78, que as cédulas serão de forma retangular, de côr branca, 
flexíveis, e de tais dimensões que, dobradas ao meio ou em quatro, 
caibam nas sobrecartas oficiais. Além disso, o mesmo dispositivo 
legal exige que as cédulas não contenham sinais ou dizeres, além 
do nome do partido, que é a legenda, e o do candidato, ambos devi­
damente impressos ou dactilografados. 

O gabinete indevassável e a sobrecarta oficial opaca são os 
meios empregados para neutralizar os efeitos da cabala e da 
compressão, porque tornam impossível o conhecimento seguro de 
quem não cumpriu a promessa ou a ordem. 

Mas o voto não depende para sua validade apenas de quali­
dades formais, pois, como manifestação de vontade que é, precisa 
expressar com clareza o seu objetivo: A lei eleitoral vigente previu 
algumas hipóteses para presumir a vontade do eleitor, dando validade 
a um voto emitido em contradição às regras que ela mesma estabe­
leceu. Assim é que a existência na cédula de mais de um nome 
parecia inquiná-Ia de nulidade, em face do que dispõe o art. 78 
combinado com o art. 102 . No entanto, no art. 55 está a regra de 
que, se na cédula com legenda aparecer nome de mais de um can­
didato do mesmo partido ou legenda, considerar-se-á escri to apenas 
o primeiro nome, ao 4ual naturalmente se contará o voto assim dado. 
Também, segundo preceito do mesmo artigo, se aparecer cédula sem 
legenda, o voto será contado para o candidato mencionado em pri­
meiro lugar e para o partido a que êste pertença . São dois casos 
em que a pluralidade de nomes de candidatos na cédula não deter­
mina a nulidade do voto. Há ainda o caso da cédula de legenda 
que menciona um nome de candidato de outro partido e o da que 
indica somente a legonda. Tanto num como no outro caso, manda 
a lei que se conte o voto exclusivamente para a legenda escrita na 
cédula. 
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Houve tempo em que nos pareceu mais liberal a solução de não 
considerar nula a cédula que contivesse mais de um nome, pois 
nesa ocasião estava na mente do eleitor o sistema que vigorara no 
domínio do Decreto n. 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, mas hoje 
em dia não aconselhamos a permanência na lei e leitoral dessas f8 

gras interpretativas da intenção do votante. Não consideramos que 
o e leitor haja manifestado de maneira inequívoca o seu voto, quando 
deposita na urna uma cédula com diversos nomes de candidatos de 
diferentes partidos. Não encimando a cédula com uma legenda, 
não tornou clara a sua orientação política de modo a permitir sem 
a rbítrio sanar-se a omissão. E se o candidato concretiza de tal modo 
o partido, que a simples menção do seu nome em uma cédula (=, 

bastante para presumir-se a intenção do eleitor de votar também nu 
partido ou legenda que registrou tal candidato, por que a menção de 
candidatos de partidos diferentes não gera a confusão a respeito do 
credo político do elgitor? 

No regime de candidatos registrados, quando o registro só pode 
ser feito pelos diversos partidos, será excepcionalíssimo o caso do 
e leitor dactilografar ou mandar imprimir a cédula que vai depositar 
na urna. As cédulas são mandadas fazer pelos partidos ou pelo3 
candidatos, os quais não ignoram a lei e a sua exigência de que a 
cédula deve conter apenas a legenda partidária e um nome de cOl : 
di dato registrado sob essa legenda. Se, apesar disso, fazem delas 
constar mais de um nome e omitem a legenda, é claro que têm inte · 
resses ocultos que a lei não deve proteger. Os nomes estranhos 
podem ser iscas para pescar o voto dos incautos, dos que desconhe­
cem as minúcias do sistema eleitoral adotado. Tais nomes podem 
igualmente converter-se em sinal distintivo que identifique o eleltor, 
pois, se não aparecer na urna a cédula em que o nome do candidat-J 
de um partido- fôr seguido por um determinado candidato de outro 
partido, é sinal evidente de que quem a recebeu não a usou. Re­
petido o expediente CS'Tl vanação dos nomes secundàriamente men­
cionados, as cédulas irão revelando o cumprimento ou não d ~1 pro­
messa ou da ordem, devidamente verificado o fato pelo liG ::C!l d o 
partido interessado, no ato da apuração. 

Mais uma vez insistimos sôbre a necessidade da uniformização 
absoluta das cédulas, o que só se conseguirá quando elas forem 
impressas pela mesma autoridade encarregada do preparo e distri­
buição do material para a votação, mediante encomenda dos parti­
dos ou candidatos e retribuição que cubra apenas o custo do serviço 
prestado. A não ser assim, o sigilo do voto e, conseqüentemente, a 
lisura do pleito estarã0 à mercê da esperteza de candidatos ou cabos 
e leitorais inescrupulosos e desleais . 

O cumprimento de tôdas as exigências feitas para validade das 
cédulas de que temos tratado até aqui, não as salvará de uma anu-
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lação geral de tôda a votação realizada em seção onde haja ocm­
rido qualquer dos seguintes fatos : 

a) procedida perante mesa constituída de modo diferente do 
prescrito em lei, ou feita em seção localizada em proprie­
dade ou habitação de candidato ou seu parente até o 2.° 
grau e de membro de diretório ou delegado de partido 
político; 

b) realizada em dia, hora ou lugar diferentes dos designados, 
ou quando encerrada -antes da hora legal; 

c) feita em fôlha de votação falsa ou em que haja fraude; 

d) quando a respectiva ata não estiver devidamente assinada; 

e) quando faltar a urna ou a demora na chegada à Junta Elei­
toral não fôr devida a fôrça maior; 

f) quando a urna tiver sido violada; 

g) quando os documentos do ato eleitoral não acompanharem 
a urna; 

h ) quando não fôr permitida, sem motivo legal, aos fiscais do,; 
partidos, assistência aos atos eleitorais e sua fiscalizaçãr: ; 

i) quando forem infringidas as condições que resguardam o 
sigilo do voto; 

j) quando votar eleitor de outra circunscrição nas eleições es­
taduais, de outro município nas eleições municipais e de 
outro distrito nas eleições distritais; 

k ) quando se provar coação ou fraude que vicie a vontade do 
eleitorado; 

1) quando tiver havido violação de urna . 

A não ser a coação ou fraude e a violação de urna, que depen­
dem de apreciação quanto aos elementos que as caracterizam, as 
demais causas de nulidade de votação resultam de fatos concretos 
fàcilmente provados. 

A nulidade prevista na letra "j", que citamos de acôrdo com o 
n. 9 do art. 123 do Código Eleitoral, parece-nos enunciada de forme: 
incompleta. Falando sàmente em eleições estaduais, municipais e 
distritais, poderia parecer que não estaria nula a votação em que. 
tomasse parte um eleitor de outra circunscrição votando em senador 
e deputado federais. No entanto, ° arl. 87 § 9.0 estabelece em que 
condições pode o eleitor votar fora de seu município, substituído por 
êste ~odo infeliz a utilíssima instituição da ressalva, e aí não S9 

admite que ° eleitor vote para sena"dor e deputados federais em 
outra circunscrição que não seja a de seu domicílio eleitoral . Ora, 
votar onde o se~ vob não é admitido é o mesmo que votar sem ser 
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eleitor, é incorrer em uma nulidade que não precisa ser expressa­
mente declarada, tão óhvia ela está. E tanto isso é verdade , que 
sendo essa a maior das ilegalidades que pode haver em matéria de 
eleições, nenhuma lei eleitoral se lembrou de enumerar espedEcc­
mente tal nulidade. Mas é um defeito que prec:sa desaparecer essa 
enumeração imperfeita contida no § 9.° do art. 87 do Código Elei· 
toral, que provoca uma questão que não deveria existir. 

Mas os votos podem ser ainda considerados sob um aspecto 
intermediário entre os válidos e os nulos: são os que não expressam 
a vontade do eleitor, os votos chamados em branco. 

Tais votos foram expressamente mandados contar pela primeira 
vez pelo parágrafo único do art. 91 da lei n. 48, de 4 de maio de 
1935, mas já haviam sic1.0 tomados em consideração nas eleições de 
14 de outubro de 1 g34, por decü"ão do antigo Tnbunal Superior, em 
acórdão de que foi relator o grande civilista patrício ministro Eduardo 
Espínola. É que o Decreto n . 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, no 
n . 6 do art. 58, mandava que se determinasse o quociente eleitoral 
dividindo-se o número de eicitoles que concorreram à eleição pelo 
de lugares a preencher no círculo eleitoral, desprezada a fração. 
Ora, os votos nulos não podem ser considerados como representando 
eleitores que concorreram a eleição, porque votos nestas condições 
é como se não existissem, como se nunca tivessem sido dados. 
Mas os votos em branco não são nulos · e, portanto, não há razão 
para considerar ausentes da eleição os que se manifestaram por 
essa forma. 

Os eleitores que não compareceram ao pleito revelaram um 
completo desinteresse pela escolha de seu dirigente e de seus man­
datários, mas os que estiveram presentes sem manifestar preferência 
por nenhum candidato ou partido mostraram a intenção de se louvar 
na escolha que fizessem os demais votantes. 

Se é justificável que sejam tomad0s em conta os votos em bran­
co, não deixa o fato de criar problemas que convém examinar. 

Em primeiro lugar, é necessário determinar o que se deva en­
tender por voto em branco. A expressão não pode se limitar ao 
seu sentido literal de cédula inteiramente branca. O Tribunal Su­
perior, I?elas resoluções ns. 1 _ 883, de 17 de maio de 1947, e 2. 192, 
de 28 de agôsto do mesmo ano, definiu como voto em branco o dos 
eleitores que depositam na uma cédulas em branco, sobrecartas va­
zias ou com menor número de cédulas que o permitido. 

Mas a enumeração feita nas citadas resoluções ainda não al­
cança tôdas as hipóteses dessa espécie de votação . O que se dá 
no voto em branco é a falta de manifestação útil da . vontade do 
eleitor. Por isso, tôda vez que o voto não é nulo, mas também 
não traduz uma escolha do eleitor que possa ser tomada em consi­
deração, êsse voto será em branco . 
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Será êsse o caso do voto dado a candidato inelegível, que não 
pode ser contado, sem no entanto incorrer em nulidade? Mas, para 
configurar a hipótese que sugerimos, é imprescindível que a inelegi­
bilidade ja existisse antes da eleição, embora só fôsse decretada pos­
leriormen te . "As condições de elegibilidade são as que preexistem 
ao pleito e não as oc:orridas depois da eleição", muito bem o decidiu 
o Tribunal Superior na Resolução n. 1.538, de 11 de fevereiro da 
1947. A declaração de inelegibilidade por fato superveniente à 
eleição ou pela morte do candidato eleito é ocorrência que não mo­
difica uma situação jurídica perfeita . Apenas, na segunda hipótese, 
dar-se-á uma vaga, preenchida pelo suplente respectivo ou por nova 
eleição na falta dês te . 

Mas os votos dados ao candidato que, embora registrado, não 
tinha condições de elegibilidade, são considerados em branco a 
como tais contados para a formação do quociente eleitoral. FOl o 
que decidiu o Tribunal Superior pela Resolução n. 2 . 091, de 17 de 
julho de 1947, ao estabelecer que "os votos dados à legenda do 
Partido Comunista do Brasil deverão ser computados para o efeito 
da determinação do quociente eleitoral" (Diário da Justiça, seção lI, 
de 27 de agôsto de 1947, pág . 391). Êsse egrégio Tribunal referiu­
se aos votos recebidos pela legenda dêsse partido, cujo registro havia 
sido cancelado, porque assim abrangia todos os votos dados, mas 3Ó 

podia mandar contá-los para a formação do quociente eleitoral por­
que os considerava como votos em branco . Há casos em que pode 
prevalecer o voto para a legenda, mesmo quando não prevaleça 
em relação ao candidato, mas aí não há votos "em branco" e não 
era essa a situação dos votos a que se referiu o Tribunal Superior 
na citada resolução, pois na hipótese não podiam ser apurados tam­
bém os votos dados à legenda, que se referia a um partido político 
cujo registro havia sida cancelado . E se tais V0tos foram mandados 
tomar em consideração foi porque d'J:s respectivas cédulas se con­
cluiu nada existir como manifestÇlção útil de vontade, que se tem 
como sinal característico do voto "em branco" . 

Não se trata de uma questão bizantina, sem interêsse prátiCO 
apreciável, pois do modo de encarar o voto "em branco" pode ro.ml­
lar a validade ou nulidade de tôda a votação. 

As leis eleitorais consignam uma disposição pela qual a nuli­
dade de mais de metade dos votos de uma região ou circunscrição 
eleitoral prejudicará as demais votações e mandar-se-á fazer nova 
eleição . Assim disseram o Decreto n. 21.076, de 1932, art. 97, pa­
rágrafo único; a lei n. 48, de 1935, art. 160; o Decreto-lei n. 7.586, 
de 28 de maio de 1945, art. 104 § ].0; e a lei n. 1.164, de 24 de julho 
de 1950, art. 125. 
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De acôrdo com essa disposição, a não contagem dos votos dados 
aos candidatos inelegíveis, se fôsse nula essa manifestação de von­
tade, importaria na nulidade de tôda a votação, no caso do seu nú­
mero ser superior à metade dos votos apurados em uma circuns­
crição eleitoral . MaR se, em lugar de nulos, tais votos fôssem. 
considerados "em branco", os eleitores que os depositaram na urna 
seriam tidos como presentes à eleição e a votação prevaleceria . 

Temos, porém, dúvida sôbre a justiça de semelhante resultado . 
O eleitor que vota de maneira ilegal, por ignorar a lei ou por des­
cuido, não se pode queixar da sanção que fôr aplicada à sua igno­
rância ou desatenção . Mas o que vota em cadidato devidam8nte 
registrado e cujo defeito visceral era tão oculto que escapJu no 
próprio tribunal que o registrou, tem razão de estranhar que a sua 
vontade, que está elT'. harmonia com a da maioria dos votantes, seja 
desprezada em favor de um candidato de partido div8'~;o. Qli.e 
não seja contado o voto dado a candidato inelegível, es.á cArto, 
porque tal candidato não pode exercer uma função que lhe ri; vedada 
pela Constituição ou pela lei e o voto da maioria n ão tem o poder 
de corrigir um 'vício insanável de tal magnitude . Mas ao m~mifestar 
claramente a sua vontade pelo voto que deu a um candidato que 
reunia aparentemente as condições para ser eleito, tanto assim que 
um tribunal o registrou, o eleitor não tem culpa na inutilidade pos­
terior do seu voto e, portanto, não é justo aplicar-se-Ihe qualquer 
sanção que importe em prejt.::Ízo de seus direitos. Ora; considerar­
se o voto dêsse eleitor como n ão exprimindo nenhuma vontade e 
por êsse modo de entender chegar-se à conclusão de que o seu 
representante deve ser um candidato de idéias diversas, é mais dç:> 
que desconhecer o seu direito de voto, é imputar-lhe uma intenção 
que visivelmente não teve, qual a de se louvar na escolha que os 
e leitores da minoria fizeram. 

Numa democracia, nenhum defeito sobrelevar-se-á à falta, no 
titular de cargo eletivo, de autcridade, por esta não se fundar na 
maioria dos sufrágios . E' certo que quem vota defeituosamente é 
como se não tivesse votado, mas isso só acontece ao que votou 
com um defeito que anule a sua manifestação de vontade . E, nesse 
caso, o seu voto, se fôr idêntico ao da maioria dos votantes, acarre­
tará a anulação do pleito e a repetição da eleição . Mas tal não se 
dá quando a maioria votou de maneira hábil, mas não útil. Tudo 
está, pois, não em se ccnsicerar inexistente uma vontade manifes­
tamente expressa, porque o voto que a consigna não pode ser con­
tado, mas em se atribuir ao eleitor um intuito que está em desacôrdo 
com as suas idéias políticas . O eleito deve necessàriamente repre­
sentar, pelo menos, a maior parte dos votantes, nas eleições feitas 
pelo sistema majoritário, ou o maior grupo nas realizadas pelo sis­
tema proporcional. Aquêle que não reunir essa conformidade d '" 
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vontades, que fôr considerado eleito por uma presunção jurídica 
que se não apoia na realidade, ficará numa posição" falsa para 
falar em ncme de uma maioria que evidentemente não o queria 
para êsse cargo eletivo. 

Nem se diga que, com êsse modo de entender, chegar-se-ia 
a só considerar legítlmo representante do povo o eleito por maioria 
absoluta. Os que não compareceram às urnas, os que, tendo de­
positado uma cédula, não tzeram menção do nome de nenhum 
candidato, desinteressaram-se do pleito, ou louvaram-se no acêrto 
da escolha dos ele:tores qU<.1 foram explícitos na manifestação de 
sua preferência ou escolha. Assim sendo, podem perfeitamente 
ser representados .r:elos mandatários escolhidos por aquêles a 
quem êles próprios, pela sua indiferença ou indecisão, delegaram 
o poder de elege-c. Mas os que designaram nominalmente o 
candidato de sua preforência, o qual fôro apresentado sob a égide 
de um partido político e registrado no respectivo tribunal eleitoral, 
reunindo, portanto, tôdas as condiçces para receber votos, não 
podem sem infustiçs- ser equiparados aos indiferentes ou aos in­
decisos, porque não se revelaram nem desiludidos nem amorfos . 

Por isso, parece-nos mais equitativo que o voto dado a can­
didato inelegível, quando ês te tenha sido devidamente registrado 
pelo respectivo tribunal, seja declarado nulo e não "em branco" . 

Sôbre o voto dado a candidato inelegível, há outro ponto que 
convém ser examinado. 

Embora o artigo que ordena que se não contem os votos a 
tais candidatos esteja colocado no capítulo que trata da contagem 
dos votos, à Junta Fleitoral não compete decidir um assunto de 
a lta indagação. O § 3. 0 do Art. 102 do Código Eleitoral diz isso 
expressamente, refe rindo-se, iJorém, ao caso de haver impugnação . 
Mas a Junta, mesmo sem impugnação, estará diante da proibição 
contida no citado parágrafo e terá de atendê-la. Para isso, tomará 
os votos do candidato que &]a considerar inelegível em separado, 
para ulterior decisão do respectivo tribunal regional . 

Neste último caso, os votos tomados em separado só serão conta­
dos mediante uma resoh.:.ção do tribunal regional que a êles se refi­
ra. Mesmo não havendo impugnação ou recurso, nenhum voto to­
mado em separado p':lde SET levado em consideração sem uma 
decisão que dissipe a dúvida em virtude dI). qual foi apartado 
provisàriamente. O Código Eleitoral, Art. 106, como tôdas as leis 
onteriores, diz competir aos tribunais regionais, como preliminar de 
sua a ção apuradora, resolver as dúvidas não decididas. Ora, a 
apuração em separado é a declaração de uma dúvida sôbre a 
incorporação de determiDados votos ao cômputo geral. Compete, 
pois, ao tribunal rea.icr.al di rimir essa dúvida, mandando contar 
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tais votos se julgar a objeção improcedente, ou tomando difinitiva 
a separação no caso de opinar pelo acêrto da resolução da junta 
eleitoral. 

É preciso não esquecer que as leis eleitorais mais recenteli: 
dizem que a apuração cabe às juntas eleitorais e aos tribunais 
regionais. Se a intenção do legislador fôsse limitar a ação doS! 
tribunais regionais no que respeita à apuração, unicamente ao 
julgamento de recursos, não teria necessidade para isso de nenhum 
outro dispositivo .sen00 o que se refere à fac uldade de recorrer. 
Se apesar de ter estabelecido que de todos os a tos, resoluções ou 
decisões das juntas caberá recurso para os tribunais regionais, 
e de ter criado um recurso específico de expedição de diploma, 
ainda incluiu os trihm;ais regionais entre os bcumbidos da apu­
ração, é, evidentem(·mt~, porque considera o âmbito de ação dêsses 
tribunais mais amplo qee o de um simples julgador de recursos, 
limitado como se acha êste pelo objeto do pedido e a legações do 
recorrente. 

Na apuração das eleições realizadas em 3 de outubro de 1950 
na Capital Federal, o respectivo Tribunal Regional não se mani­
festou sôbre nenhum dos casos em que a votação foi apurada em 
separado, como dedara o relator da Comissão Apuradora para 
explicar o fato inédito de não haver sido anulada uma única seção. 
Nem se diga que os motivos pelos quais as juntas haviam deliberado 
apurar algumas seções em separado fossem de evidente impro­
cedência. Todos os vícios apontados em numerosas seções cons­
tituiriam, se existentes, nulldades taxativamente enumeradas no 
Código Eleitoral. Não cremos que tôdas as dúvidas procedessem, 
mas não se devia presdndir do exame de cada caso para decidir 
qual a solução mais acertada. 

Tomando os tribunais. regionais, por expressa disposição de 
lei, parte na apuração, independentemente de sua ação como tri­
bunais de segunda instância, as irregularidades assinaladas pelas 
iuntas eleitorais não poJem Hcar na dependência da apresentação 
de recursos, quando se refiram a nulidades expressamente men­
cionadas na lei. Em matéria de ordem pública, a conveniência 
das partes não pawlizu a ação da justiça, porque esta defende 
imparcialmente o v8rdadeiro interesse da socledade. E é tratar 
muito irreverentemente assunto de tanta relevância ter como des­
prezadas as nulidades apomadas pela simples aprovação do re­
sultado apurado. 

------*-------
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